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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. Contratação de empresa especiatizada para prêstação de serviços técnicos profissionais destinados à

equipe técnica da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Sociat, do município de Pathano, Estado do
Ceará, conforme condiÇõês, quantidades e exigências estabetecidas neste instrumento.

1.2. Especificações e vatores estimados:

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justiÍicativa
constante do Estudo Técnico Pretiminar.

1.4. O contrato teíá vigência de 12 (doze) meses, , podendo ser prorrogado até o timite de 5 (cinco) anos, na
forma da Lei 14.133121 .

1.5. O contrato oferece maior detathamento das regras que serão aplicadas em retação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apêndice desteTermo de ReÍerência.

3. DESCRTçAO DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO OE V|DA DO OBJETO

3.1. A descrição da sotuçào como um todo êncontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Pretiminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Para fins de comprovaçâo de capacitação técnico-operacionat, na fase de habititação do certame, as
empresas deverão demonstrar:

4.1.1. Experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos com assessoria ao SUAS, em comptexidade similar ou
superior às especificadas nestê instrumento.

4.1.1.1.A comprovação poderá ser reatizada por meio da apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, Íornecido por pessoa jurídica de direito púbtico ou privado devidamente identiÍicada,
em nome do ticitante.

4.1.1 .2. Para fins de comprovaçáo de capacitação técnico profissionat, na fase de habilitaçâo do certame, as
empresas deverào comprovar a disponibitidade de equipe chavê fornrada de peto menos 1 (um) prof issional
de Serviço Social e/ou Psicotogia com o seguinte perfil:

4.1 .1 .2.1 . Profissional formado em Serviço Sociat, com titutaridade mínima de especiatista;

4.1 .1 .2.2. ProfissionaI formado em Psicotogia, com titutaridade mínima de espêciatista.

Ord Item Descrição Quant. Unidade R$ UnháÍio R$Total

T

AssEssoRrÂ TÉcNrcA NA GEsÍÃo Do srsrEMA úNrco DE AssrsrÉNctA
SOCIAL ' SUÀS. Descíição complemenlar: Assessoria na Sestão do suas,
oriêntaçôes orçamentáriâs ê írnanceiras, êxêcução do Plano dê Educação
Permanênte PEP, monitoramento e avatiação mensat, oíganizâçáo
têrli(oriâtizadas dos sêrviços

12 Mês 9.043,33 T 08.5T 9,96

ets. )[L
DE (

Av- Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE,CEP 6291 0-000

1.1



PÊ 
' 

FE'IUAÀ O€

Estado do Geará
PreÍeitura de Palhano
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento SocialPALHANO

4.2. A contratada deverá atuar no ramo pertinente e apresentar documentos que comprovem a qualificação
técnica descritas em tópico específico deste Termo de Referência.

4.3. Os serviços serão prestados de forma presencia[, mediante visitas periódicas semanais mínimas de 1

(uma)vez.

4.4, Não é admitida a subcontratação do objeto contratuat.

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,
petas razões constantes do Estudo Técnico Pretiminar.

4.6, Será exigida a gara ntia da contrataçâo de que tratam os Art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021 , no
percentuaI e condições descritas nas ctáusulas do contrato.

4.7, Em caso de opção peto segu ro-gara ntia, a parte adjudicatária deverá apresentá-[a, no máximo, até a data
de assinatu ra do contrato.

4.8. A garantla, nas modatidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatu ra do contrato.

4.9. O contrato oferece maior detathamento das regras que serão apticadas em retação à garantia da
.-, contratação.

4.10. Nâo há necessidade de Íeatização de avatiação prévia do tocat de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1. A execuçáo do objeto seguirá a segu inte dinâmica:

5.1 .1 . A execução dos seryiços será iniciada a partir da data de assinatura do contrato.

5.1.2. Descrição detathada dos serviços:

5.1.2.1. Assessoria na gestão do SUAS:

5.1.2.1.1. Suporte técnico na execuçâo de programas, pro.ietos, serviços e benêfícios socioassistenciais,
assegurando a conformidade com as diretrizes e normativas do SUAS.

5.1.2.2. Orientação orçamentária e financeira:

5.1 .2.2.1 . Consuttoria especializada para otimização e gestão eficiente dos recursos financeiros destinados
à execução dos programâs, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais.

5.1.2.3. Execução do Plano de Educação Permanente - PEP:

5.1.2.3.1.lmptementação e acompanhamento do PER promovendo a capacitação contínua e o
desenvolvimento prof issionat dos trabathadores do SUAS.

5.1.2.4. Monitoramento e avatiação mensat:

5.1 .2.4.1 . Acompanhamento mensal do desempenho e avatiação dos equipamentos da Secretaria de
Trabatho e Desenvotvimento Sociat - STDS, com etaboraçáo de retatórios e sugestÕes de medidas corretivas
para as ações satisfatórias.

5.1 .2.5. O ,ganização territoriatizada dos serviços:

5.1.2.5.1. Planejamento e organização da oferta dos serviços socioassistenciais de forma territoriatizada,
visando à equidade e à eficácia na prestação dos serviços à poputação.

5.1.3. As atividades desempenhadas a partir dos requisitos acima, devem resuttar no aperfeiçoamento das
atividades desempenhadas pelo órgâo, especiatmente:

5.1 .3.1 . Na gestâo participativa, na articutação de esforços e recursos, para a execução da PolÍtica Nacional
deAssistência Sociat (PNAS), envolvendo diretamente estruturas e marcos regulatórios municipais e, no que
couber, nacionais e estaduais;

5.1 .3.2. Na organização de ações da assistência sociat em dois tipos de proteçào sociat:
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5.1.3.3. A primeira sendo a Proteção Sociat Básica, destinada à prevenção de riscos sociais e pessoais, por
meio da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios a indivíduos e famítias em situação de
vutnerabitidade sociaU e

5.1 .3.4. A segunda sendo a Proteção Sociat Especiat, destinada a famítias e indivíduos que já se encontram
em situação de risco e que tiveTam seus direitos viotados por ocorrência de abandono, maus-tratos, abuso
sexual, uso de drogas, entre outros.

5.1.3.5. Na amptiação do acesso de Benefícios Assistenciais a púbticos específicos de forma integrada aos
serviços, contribuindo para a superaÇão de situaÇôes de vutnerabilidade, bem como gerenciamento da
vincutação de entidades e organizações de assistência social ao Sistema, mantendo-se atualizado e ativo
junto ao Cadastro Nacionat de Entidades e Organizações de Assistência Sociat (CNEAS);

5.1.3.6. Na formaÇão e capacitaÇão contínua destinadas à geraçâo, manutenção e desenvotvimento de
competências apticadas especiÍicamente ao desenvolvimento da Íunção de gestão do SUAS, em
consonância às normativas vigentes;

5.1.3.7. Manutenção e desenvolvimento de competências aplicadas especificamente ao desenvotvimento
da função de pÍovimento de serviços e benefícios, relacionadas às:

- 5.1.3.8. Competências individuais retacionadas ao desempenho da função e atrlbuição laboral que cada
profissionatdesem penha no quadro das Equipes de ReÍerência ou nas atividades de apoio Íinatístico a estas;

5.1.3.9. Relacionadas à articutação e combinaçâo sinérgica dessas competências individuais para a
resolução de probtemas e a consecuçâo de objetivos comuns às equipes.

5.1.3.10. Controte sociat, inctuindo as diferentes ações de Íormação e capacitação destinadas
especiÍicamente à geração, manutenção e desenvotvimento de competências apticadas especificamente ao
desenvotvimento da funçâo de controle sociat do SUAS.

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE,
CEP 62910-000, de segu nda a sexta-feira, nos segu intes horários: das 8:00 AM às 1 2:00 AM.

5.3. Para a perfeita execuÇão dos serviços, a Contratada deverá disponibitizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensí[ios necessários, nas quantidades estimadas e quatidades estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário.

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabetecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de DeÍesa do Consumidor).

5.5, Não serão nêcessários procedimentos de transição e Íinatização do contrato devido às características
'- do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1, O contrato deverá ser executado Íietmente pelas partes, de acordo com as ctáusutas avenÇadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas consequências de sua inexecução totat ou
parciat.

6.2. Em caso de lmpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrâto, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostita.

6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rea(izadas porescrito sempre que
o ato exigir ta[ Íormatidadê, admitindo-se o uso de mensagem etetrônica para esse f im.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do ptano de fiscatizaÇão, que
conterá lnformaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscatização, das estratégias
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para êxecução do objeto, do ptano comptemêntar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resuttados e das sanções apticáveis, dentre outros.

6.6. PÍeposto:

6.6.1.A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em retaçáo à execução do ob.ieto contratado.

6.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercÍcio da atividade.

6.7. Fiscalização:

6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada pelos fiscais do contrato, ou petos
respectivos su bstitutos (Lei no 14.133, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

6.7.2. O fiscat do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condiçóes estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resuttados para a Administraçâo.

6.7.3. O fiscat do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
retacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regutarização das fattas

- 
ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de2021,aft.117)i

6.7.4. ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correçáo da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correçâo.

6.7.5. O fiscat do contrato inÍormará ao gestor do contato, em tempo hábit, a situação que demanda r decisão
ou adoção de medidas que uttrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
sanêadoras, se for o caso.

6.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

6.7.7. O fiscat do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit, o término do contrato sob sua
responsabitidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratuat.

6.7.8. O fiscat do contrato veíittcaíá a manutenção das condições de habititação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gtosas e a formatizaçâo de apostilamento e termos
aditivos, so[icitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na sotução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

,_ cabíveis, quando uttrapassar a sua competência;

6.8, Gestor do Contrato:

6.8.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscatização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exempto da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das atterações e das prorrogações contratuais,
etaborando retatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de
atendimento da finatidade da administração.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos Íiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à
autoridade superior àquetas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habititação da contratada, para
Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o Ítuxo normat da tiquidação
e do pagamento da despesa no retatório de riscos eventuais.

6.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação realizada petos fiscais técnico,
administrativo e setoriaI quanto ao cumprimênto de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratuat, baseado nos indícadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalldades aptícadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimênto de obrigaçóes.
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6.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a Íormatização de processo administrativo de
responsabitização para fins de apticação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei no 14.133, de2021 , ou peto agente ou peto setorcom competência para tat, conforme o caso.

6.8.6. O gestor do contrato deverá etaborar retatório ÍinaI com informaçôes sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formatização dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no vator dimensionado peta fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÂO E PAGAMENTO

7.1. Será indicada a retenção ou gtosa no pagamento, proporcional à irregutaridade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. Não produzir os resuttados acordados,

-- T .l .2. Deixa r de executar, ou náo executaT com a q uatidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1 .3. Deixar de utitizar materiais e recursos humanos exigidos para a execuçáo do serviço, ou utilizá-los com
quatidade ou quântidade inferior à demandada.

7.2. Do recebimento:

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, petos Íiscais técnico e
administrâtivo, mediânte têrmos detathados, quando verlficado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140,1,"a", da Lei no 14.133, de 2021\.

7.2-2. O p.azo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parceta a ser paga.

7.2.3. O fiscat do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detathado que comprove o cumprimento das exigências de carátertécnico.

7.2.4. O fiscat do contrato realizaá o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
deta[hado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.2.5. O fiscatdo contrato, reatizará o receblmento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.2.6. Para efeito de recebimento provisório, ao Íinat de cada período de faturamento, o Íiscat do contrato irá
v apurar o resultado das avatiações da execução do objeto ê, se for o caso, a aná[ise do desempenho e

quatidade da prestação dos servíços reatizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resuttar no redimensiona mento de vatores a serem pagos à contratada, registrando em retatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.7. Seíá considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detathado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úttimo;

7.2.8. O Contratado Íica obrigado a íepaÍat, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções resuttantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à Íiscatização não atestar a úttima e/ou única medição de serviços até que
se.iam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.9. A fiscatização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei no 14133, de 2021 )

7.2.1O. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabívet, à conctusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruçÕes exigíveis.
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7.2.11. Os serviços poderão ser re.ieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuÍzo da apticação das
penatidades.

7.2.12. Quando a fiscatização forexercida por um único servidor, oTermo Detathado deverá contero registro,
a anátise e a conctusáo acerca das ocorrências na execução do contrato, em retaçáo à Íiscatização técnica e

administrativa e demais documentos que jutgar necessários, devendo encaminhá-tos ao gestor do contrato
para recebimento def initivo.

7.2.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do Íecebimento
provisório, por servidor ou comissão designada peta autoridade competente, após a verificação da quatidade
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detathado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.2.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçÕes assumidas peto contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penatidades apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes,

,_ conÍorme regutamento;

7.2.13.2. Reatizar a anátise dos retatórios e de toda a documentação apresentada peta fiscatização e, caso
haja irregularidades que impeçam a tiquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusutas contratuais
pertinentes, soticitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7 .2.13.3. EmitirTermo Detalhado para efêito de recebimênto definitivo dos serviços prestados, com base nos
retatórios ê documentações apresentadas;

7.2.'13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com ovatorexato dimensionado pela
Íiscatização; e

7.2.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setorde contratos para a Íormalização dos procedimentos de
tiquidaçâo e pagamento, no vator dimênsionado pela Íiscatização e gestão.

7.2.14. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do ob.jeto, quanto à dimensão, quatidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal pertinente à parceta incontroversa da execução do objeto, para efeito de tiquidação e
pagamento.

7.2.15. Nenhum prazo de recêbimento ocorrerá enquanto pendênte a solução, peto contratado, de

,_ inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civit peta sotidez e peta
segurança do serviço nem a responsabitidade ético-proÍissionaI peta perfeita execução do contrato.

7.3. Liquidação:

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para fins de tiquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por iguat período.

7.3.2. O pÍazo de que trata o item anteÍior será reduzido à metade, mantendo-se a possibitidade de
pÍorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos va[ores nâo uttrapassem o timite de
que trata o inciso ll do art.75 da Lei no 14.133, de 2021

7.3.3.Para fins de tiquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os etementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.3.3.1 . O prazo de vatidade;

7.3.3.2. A data da emissão;

7.3.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.3.3.4. O período respectivo de execuçâo do contrato;

7.3.3.5. O vator a pagar; e

D
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7.3.3.6. Eventual destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscauFatura, ou circunstância que impeça a tiquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencíe as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regutarização da situação, sem ônus à contratante;

7.3.5. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Íisca[, constatada por meio deconsulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviçosdo Município
de Pathano ou, na impossibitidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

7.3.6. AAdministração deverá reatizar consutta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Pathano para: a) veriÍicar a manutenção das condições de habititação exigidas no editat; b)
identificar possívet razão que impeça a participaçâo em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçâo
de contratar com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.3.7. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do MunicÍpio de
Pathano, a situação de irregutaridade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

*. prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscatização da regularidade fiscal quanto à inadimptência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários paa garanli o recebimento de seus créditos.

7.3.9. Persistindo a lrregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratuaI
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampta defesa.

7.3.10. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até que se
decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Cadastro de
Fornecedorês e Prestadores de Serviços do Município de Pathano.

7 .4. Prazo de pagamento:

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até quinze dias úteis, contados da finatizaÇão da
tiquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os vatores devidos ao contratado serão atuatizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua eÍetiva reatização, mediante

- 
apticação do índice IPCA de correção monetária, ou outro que venha a substitui-to.

7.5. Forma de pagamento:

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados peto contratado.

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.

7.5.4. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão retidos na
Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

7.5.5. O contratado regularmente optante peto Simptes Nacional, nos teTmos da Lei Comptementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos ê contribuiçôes abrangidos poraquete regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.6. Antecipação de pagâmento:

7.6.1. A presente contrataçâo não permite a antecipação de pagamento.

pÀiFErluít^ o€
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7.7. Cessão de crédito:

7.7.1.É admittda a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, conforme as regras
deste presente tópico.

7 .7 .2. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas neste instrumento, em relação à Administração, está
condicionada à ce[ebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.7.3. Sem pre.iuÍzo do regutar atendimento da obrigação contratuat de cumprimento de todas as condiçôes
de habilitação por parte do contratado (cedênte), a cetebração do aditamênto de cessão de crédito e a
rea[ização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regutaridade fiscat e trabathista do
cessionário, bem como à certiÍicação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder PúbUco, conÍorme a tegislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429, de 1992, nos termos do Parecer.iL-01,
de 1 8 de maío de 2020.

7.7.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquete que seria destinado à cedente (contratado)
peta execução do objeto contÍatual, restando absolutamente incótumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusutas exorbitantes ao direito comum apticáveis no regime jurídico de

.- direlto púbtico incidente sobre os contratos administrativos, inctuindo a possibitidade dê pagamento em
conta vincutada ou de pagamento peta efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto
de muttas, g[osas e prejuízos causados à AdministraÇão.

7.7.5. A cessão de crédito não aÍetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a lntegral
responsa b itidad e do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8,1. O fornecedor será setecionado por meio da real.izaÇão de procedimento de LICITAÇÃO, na modaLidade
PREGÃO, sob a Íorma ELETRÔNlCA, com adoçáo do critério de jutgamento MENOR PREÇO.

8.2. O regime de execução do contrato será o empreitada por preço gtobat.

8.2.1. A escotha do regime é fundamentada em critérios que visam a assegurar a eficiência, transparência e
economicidade no processo de contratação. Este regime se mostra mais adequado às características
específicas do objeto licitado, proporcionando vantagens significativas para a Administraçáo Pública,
produzindo resuttados práticos como precisão na mensuração do objeto, controte efetivo dos custos,
estímuto à compêtividade, Ítexibitidade para aditamentos, transparência e auditoria, objetivando uma gestão

,- eficiente dos recuTSos e a entrega satisfatória do objeto.

8.3, Para fins de habititação, deverá o [icitantê comprovaT os seguintes requisitos:

8.4. Habilitação jurídica

8.4.1. Empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comerciat da respectiva sede;

8.4.2. Microempreendedor lndividuat - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitâção ticará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https:/1www. gov. brlem presas-e- negocioslpt-b r/emp reendedoÍ;

8.4.3. Sociedade empresária, sociedade Iimitada u nipessoa[ - SLU ou sociedade identificada como empresa
indivlduaI de responsabitidade [imltada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato sociaI no
Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus ad ministradores;

8.4.4. Sociedade êmpresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasit, pubticada no
DiárioOficiat da União e arquivada na Junta Comercialda unidade Íederativa onde se locatizara fitiat, agência,
sucuTsa[ ou estabelecimento, a qua[ será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

DE
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8.4.5. Sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit de Pêssoas Jurídicas do locaI de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;

8.4.6. Fitiat, sucursal ou agência de sociedade simptes ou empresária: inscrição do ato constitutivo da fitiat,
sucursal ou agência da sociedade simptes ou empresária, respectivamente, no Registro Civit das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Púbtico de Empresas MeÍcantis onde opera, com averbaçâo no Registro onde tem
sede a matriz;

8.4.6.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as atterações ou da
consoIidação respectiva.

8.5. Habititação Íiscat, social ê trabathista

8.5.1 . Prova de regutaridade fiscat perante a Fazenda Nacionat, mêdiante apresentaçâo de certidão expedida
conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas
administrados, inc[usive aquetes retativos à Seguridade Sociat, nos termos da Portaria Conjunta no 1 .751 , de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasit e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacionat.

'- 8.5.2. Prova de regutaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.3. Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabatho, mediante a apÍesentação
de certidâo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Títuto Vll-A da Consotidação das Leis
do Trabatho, aprovada peto Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.5.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstaduaI ou Mu nicipaI retativo ao domicÍtio ou sede do
Íornecedot pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuat;

8.5.5. Prova de regutaridade com a Fazenda EstaduaI do domicítio ou sede do Íornecedor, retativa à atividade
em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

8.5.6. Prova de reguta ridade com a Fazenda Municipal do domicíUo ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concoÍre;

8.5.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal retacionados ao
objeto contratuat, deverá comprovar tat condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicÍtio ou sede, ou outra equivatente, na forma da tei.

8.5.6.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individuat que pretenda auÍerir os benefÍcios
do tratamento diÍerenciado prevlstos na Lei Comptementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

'- inscriçâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipat.

8.6. QualiÍicação Econômico-Financeira

8.6.1 . Certidão negativa de fatência expedida peto distribu idoÍ da sede do fornecedor - Lei no 1 4.133, de 2021 ,

art. 69, caput, inciso ll);

8.6.2. Batanço patrimoniat, demonstraÇão de resultado de exercício e demais demonstraÇôes contábeis dos
2 (dois) úttimos exercícios sociais, comprovando:

8.6.2.1 . Índices de Liquldez Gerat (LG), Liquldez Corrente (LC), e Sotvência Gerat (SG) superiores a 1 (um);

8.6.2.1 .1 . As empresas criadas no exercício Íinanceiro da [icitação deverão atender a todas as exigências da
habititação e poderão substituir os demonstrativos contábeis peto batanço de abertura; e

8.6.2.1 .2. Os documentos reÍeridos acima [imitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.6.2.1.3. Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no [imite deÍinido peta Receita
Federal do BrasiI para transmissão da EscrituÍação Contábit Digitat - ECD ao Sped.

4.6.2.1 .4. Caso a empresa [icitante apresente resuttado inÍerior ou iguat a 1 (u m) em quatquer dos índices de
Liquidez Gerat (LG), Solvência Gerat (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habititação
patrimônio tÍquido mÍnimo de 1 0%o do valor total estimado da contratação.

(wr) DE
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8.6.2.1 .5. As empresas criadas no exercício financeiro da [icitação deverão atender a todas as exigências da
habititação e poderão substituir os demonstrativos contábeis peto batanço de abertura. (Lei no 14.133, de
2021 , att.65, §1 o).

8.6.2.1.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
dectaração assinada por profissionat habititado da área contábit, apresentada peto fornecedor.

8.7. Qualificação Técnica

8.7.1 . Dectaração formaI com indicação do pessoaI técnico, das instataÇôes e do apare[hamento adequados
e disponíveis para a realização do ob.ieto da Icitação, devendo contar, no mínimo:

8.7.1 .1 . 'l (u m) Profissionat formado em Serviço Sociat, com titu taridade m ínima de especialista; ou

8.7.1.2. 1 (um) ProÍissionat formado em Psicotogia, com titutaridade mínima de especiatista, com
experiência de 5 (cinco) anos ou mais na Política da Assistência Sociat.

8.7.2. Comprovação de aptidâo para execução de serviço de comptexidade tecnotógica e operacional
equivatente ou superiorcom o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito púbtico ou privado, ou regutarmente emitido(s)
peto consetho proÍissionaI competente, quando Íor o caso.

8.7.2.1 . Para fins da comprovação de que trata este subitem, na forma do Art. 67, § 30 da Lei n.o 14.13312021 ,

os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as segulntes características mínimas:

8.7 .2.1 .1 . Comprovar experiência mínima de 2 (dois) anos;

8.7 .2.1 .2. Ser oriu ndo de contrato executado há peto menos 1 (u m) ano, exceto se tiver sido pactuado com
tempo menor.

8.7.2.2. Seá admitida, para Íins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentaçâo e o somatório de
diÍerentes atestados executados de forma concomitante.

8.7.2.3. Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em nome da matriz ou da fitial da
empresa [icitante.

8.7.2.4. O ticitante disponibitizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da tegitimidade dos
atestados, apresentando, quando soticitado peta Admlnistração, cópia do contrato que deu suporte à
contrataçáo, endereÇo atua[ da contratante e tocal em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos-

pa:íÉrrira^ oÊ

.- 9. ESTTMATTVAS DOVALOR DACONTRATAçÂO

9.1, O custo estimado totaI da contratação é de R$ 1 08.519,96 (cento e oito mit, quinhentos e dezenove reais
e noventa e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabeta constante do item 'l deste Termo de
Referência.

1 O. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas com a contrataçâo, correÍão por conta da rubrica orçamentária PA

08.01.08.122.1315.2.064 Manutenção das atividades da Secretaria do Trabatho e Desenvolvimento Sociat,
etemento de despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços deTerceiros - Pessoa Jurídica, subetemento 3.3.90.39.05
Serviços técnicos proÍissionais, vatorestimado R$ 108.519,96, consignada na Lei municipal n.o 751,de22de
dezembro de 2023, retativa ao orçamento do ano de 2024.
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10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apÍovação da Lei

Orçamentária respectiva e [iberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostitamento.

10.3. Anexos:

10.3.1 . Apêndice I - Estudo Técnico Pretiminar.

Pathano, Estado do Ceârá ,1010712024

,/y,ffi
Ana Lr-v iláteks Sántos

Secretária Municipal. de Trabatho e Assistência Social
MatrÍcuta Funcionat n.o 2303080036

Av Possidônio Barreto,330, Centro, Pâlhâno-CE, CEP 62910-000
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do Processo Ad ministrativo: 06.28-OO1 12024.

2. DESCRIçÃO DA NECESSTDADE

.iustiÍica-se a presente contratação peta demanda de mão de obra técnicâ especiatizada, com
conhecimentos específicos na execução de programas sociais criados por Lei, envotvendo diagnósticos,
assessoramento nas ações estratégicas, na prestação de contas e na captação de novos recursos.

O acompanhamento e o apoio técnico se constituem em etapas importantes do processo de gestão, pois
possibilita o acesso às informações sobre a execuçáo das ações ptanejadas, das dificuldades encontradas e
dos resuttados atcançados, methorando assim o quantitativo dos repasses federais contribuindo para a
efetividade das ações nos programas e projetos da assistência sociat, sendo assim de extrema importância
a contratação.

O acompanhamento Íavorecê ao gestor a correção de rota ao longo do processo de execução do
ptanejamento, subsidiando a tomada de decisões.

Rêssatta-se o caráter proativo e prêventivo do acompanhamento e do apoio no ambiente, com a contribuição
mútuâ entre os entes para que haja no âmbito do SUAS o atcance de indicadores e metas de pactuaçáo
nacionaI e a observância das normativas do sistema.

Atividades a serem desempenhadas:

a) Assessoria na gestão do SUAS:

a. Suporte técnico na execuçáo de programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais,
assegurando a conformidade com as diretrizes e normativas do SUAS.

b) Orientaçáo orçamentária e financeira:

a. Consultoria especia[izada para otimização e gestâo eficiente dos recursos financeiros destinados
à execução dos programas, projetos, serviços e benefÍcios sôcioassistenciais.

c) Execução do Ptano de Educação Permanentê - PEP:

a. lmptementação e acompanhamento do PEB promovendo a capacitação contínua e o
desenvolvimento prof issionat dos trabathadores do SUAS.

d) Monitoramento e avatiaçáo mensa[:

a. Acompanhamento mensa[ do desempenho e avatiação dos equipamentos da Secretaria de
Trabatho e Desenvotvimento Sociat - STDS, com elaboração de retatórios e sugestões de medidas
corretivas para as ações satisfatórias.

e) Organizaçâo territoria[izada dos serviços:

a. Ptanejamento e organização da oferta dos serviÇos socioassistenciais de forma territoriatizada,
visando à equidade e à eficácia na prestação dos serviços à poputação.

As atividades desempenhadas a partir dos requisitos acima, devem resuttar no aperÍeiçoamento das
atividades desempenhadas pelo órgão, especialmente:

1) Na gestâo participativa, na articutação de esÍorços e rêcursos, para a execuçâo da Potítica Nacional
de Assistência Sociat (PNAS), envotvendo diretamente estruturas e marcos regutatórios municipais e,
no que couber, nacionais e estaduais;

2) Na organização de açÕes da assistência sociat em dois tipos de proteção sociat:

a. A primeira sendo a Proteção Socia[ Básica, destinada à prevenção de riscos sociais e pessoais, por
meio da oÍerta de programas, projetos, serviços ê beneÍÍcios a indivíduos e famíUas em situação
de vutnerabitidade sociat; e

.n. Jll
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b. Asegunda sendo a Proteção Sociat Especiat, destinada a famÍtias e indivÍduos quejá se encontram
em situação de risco e que tiveram seus direitos viotados por ocorrência de abandono, maus-
tratos, abuso sexua[, uso de drogas, entre outros.

3) Na ampliação do acesso de Benefícios Assistenciais a púbticos especíÍicos de forma integrada aos
serviços, contribuindo para a superação de situações de vulnerabitidade, bem como gerenciamento
da vincutação de entidades e organizaçôes de assistência sociaI ao Sistema, mantendo-se atuatizado
e ativo junto ao Cadastro Naclonat de Entidades e Organizações de Assistência Sociat (CNEAS);

4) Na formação e capacitação contínua destinadas à geração, manutenção e desenvotvimento de
competências apticadas especificamente ao desenvotvimento da função de gestão do SUAS, em
consonância às normativas vigentes;

5) Manutençãoe desenvotvimento dê competências aplicadas especificamente ao desenvotvimento da
Íunção de provimento de serviços e beneÍícios, retacionadas às:

a. Competências individuais retacionadas ao desempenho da função e atribuição taboral que cada
profissional desempenha no quadro das Equipes de Referência ou nas atividades de apoio
finatístico a estas;

b. Retacionadas à articutação e combinação sinérgica dessas competências individuais para a

resotução de probtemas e a consecução de objetivos comuns às equipes.

6) Controte socia[, inctuindo as difeÍentes açÕes de formaÇão e capacitaÇão destínadas
especiÍicamente à geração, manutenção e desenvolvimento de competências apticadas
especificamente ao desenvotvimento da função de controte sociaI do SUAS.

3. ÁREA REQUISITANTE

Secretaria do Trabatho e Desenvotvimento Social.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Pa ra fins de comprovação de capacitaçâo técnico-operacionat, na Íase de habititação do certame, as
empresas deverão demonstrar:

a. Experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos com assessoria ao SUAS, em comptexidade simitar ou
superior às especificadas neste instrumento.

i. A comprovação poderá ser realizada por meio da apresentação de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica dê direito público ou privado devidamente
identiÍicada, em nome do [icitante.

f) Para fins de comprovação de capacitação técnico profissionat, na fase de habititação do certame, as
empresas deverão comprovar a disponibitidade de equipe chave formada de peto menos 1 (um)
profissionaI de Serviço SociaI e/ou Psicotogia com o seguinte perfit:

a. Profissional formado em Serviço Sociat, com titutaridade mínima de especiatista;

b. Profissional. formado em PsicoLogia, com titutaridade mínima de especiatista.

g) A contratada deverá atuar no ramo pertinente e apresentar documentos que comprovem a
quatificaçáo técnica que serão expticitados no Termo de Referência e no respectivo EditaU

h) Os serviços serão prestados de Íorma presenciat, medíante visitas periódicas semanais mínimas de
1 (uma) vez.

Atém dos critérios de sustentabitidade eventuatmente inseridos na descriÇâo do objeto, devem seratendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis, enquanto este
município não adotar referência diferente:

a) Carta de sotidariedade:

i. Nâo será exigida carta de sotidariedade nesta ticitaçâo.

Av Possidônio Barreto,330, Centro, Palhano-CE, CEP 6291 0-000
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b) Subcontratação:

i. Não e admitida a subcontrataÇáo do ob.ieto contratuat.

c) Garantia da contratâção:

i. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021 ,

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

d) Condiçôes de execução dos serviços:

i. Caso não seja possÍvel a execução dos serviços ou o seu retardo, a empresa deverá comunicar as razôes
respectivas com peto menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pteito de prorrogação de
prazo seja anatisado, ressatvadas situaçÕes de caso fortuito e força maior.

e) Garantia:

i. Não há distinção entre garantia, portanto, o prazo de garantia dos serviços será aquete suficiente para a
sua cobertura até o encerramento com eventuais desmontagens e transportes Íinais dê materiais a partir
do primeiro dia útit subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

f) Modatidade

- i. Considerando quê os objetos a serem contratados são de natureza comum, cujos padrÕes de
desempenho e quatidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificaçôes usuais no
mercado, poderão ser adotadas, na Íorma da discricionariedade da administração, as seguintes
modatidades de contratação:

a. Pregão, na forma etetrônica;

il. Adesão à ata de registro de preços vigente

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, na forma
da Lei 14.1 33/21

A execução dos serviÇos é enquadrada como contínua tendo em vista a necessidade da administração ser
permanente em cada exercício.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

SOLUÇÃO 1: Demanda suprida por servidores do Quadro da Secretaria do Trabatho e Desenvolvimento
Sociâl

Trata-se da utitizaçáo de servidores do quadro da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social para a

execução dos serviÇos.

Anátise da SotuÇão: Apresenta-se inviável uma vez que nâo há servidores em quantitativo suficiente, nem
com conhecimento técnico adequado para a execução de tais atividades.

SOLUçÃO 2: Demanda supÍida poÍ seÍvidores de outÍas instituiçôes conveniadas

Trata-se da uti[ização de servidores ou terceirizados de outros órgãos pú bticos/instituições.

Aná[ise da Sotução: Apresenta-se inviáveI uma vez que não há convênio com outras institu içôes/órgâos cujo
objeto consista no desempenho de atividades técnicas retacionadas ao objeto deste instrumento.

SOLUçÃO 3: Contratação por Acordo de Nível de Serviço - ANS

Trata-se de contrataçâo que depende de especificação mensurável, objetiva e ctara de cada um e de todos
os serviços que o contratante espera que seja reatizado.

Anátise da SoLuçâo: Apresenta-se inviável visto que as atividades a serem executadas são de naturezas
diversas, contínuas e ftexíveis.

SOLUçÂO 4: Contratação de mão de obra terceirizada

Írata-se de contratação por meio de operação de postos de trabatho, com dedicaçào exctusiva de mâo de
obra e com o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços. Nesta modatidade o

rc I 11
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posto de trabalho ficará à disposição da Secretaria do Trabatho e Desenvotvimento Sociat, exercendo
atividades de cunho técnico.

Análise da sotuçâo: Apresenta-se viávet, visto contemptar mão de obra especializada ausente na estrutura
ad ministrativa da contratante.

Sotuções disponíveis no mercado:

al No mercado existe a solução proposta que é considerada viávet, atém de ser fornecida por um número
ampto de fornecedores que garante a participação de empresas e consequentemente a concorrência.

b) Quanto à definição do método para estimativas de preços ou dos meios de previsão de preços referenciais,
a pesquisa de preços deverá ser reatizada de acordo com os parâmetros estabetecidos nos normativos
vigentes, de forma combinada ou não. Vejamos:

i. Painet de preços;

ii. Contratações simitares reatizadas no âmbito da Administração Pública;

iii. Mídias especiatizadas e sítios eletrônicos;

iv. Pesquisa direta com fornecedor;

v. Base Nacionatde Notas Fiscais Etetrônicas.

Tem-se que o preÇo de mercado é mais bem representado peta media ou mediana uma vez que constituem
medidas de tendência central e, dessa maneira, representam de uma forma mais robusta os preços
praticados no mercado. Sendo assim, com a anátise dos preços obtidos, pretende-se setecionara proposta
mais vantajosa para a Administraçâo púbtica.

Não foram identificadas outras metodotogias, tecnotogias ou inovações que atendam às necessidades da
administração.

Os itens aqui mencionados, não se configuram como exctusiva tampouco de baixa incidência no mercado,
portanto, a equipe de ptanejamento considerou que a reatização de audiência púbtica neste caso é
dispensávet.

6. DESCRTÇÂO DA SOLUçÀO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestaçâo de serviços técnicos profissionais destlnados à

_ equipe técnica da Secretaria do Trabâtho e Desenvotvimento Sociat, do município de Pathano, Estado do
Ceará.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

A determinação dos quantitativos estimados se deu considerando a necessidade permanente dos serviços
e a sua característica mensal. Tendo em vista que a execução dos serviços abrange todo e quatquer assunto
relacionado ao objeto, a necessidade da administração passa a ser anuat, conforme a seguir:

Item Descrição Quant. Unidade

1.1

ASSESSORIA TÉCNICA NA GESTÃO DO SISTEI'4A ÚNICO DE ASSISTÉNCIA SOCIAL -

SUAS. Descrição comptementar: Assessoria na gestão do suas, orientaçôes
orçamentáÍias e financeiras, execuçáo do Ptano de Educâçáo Permanente - PEP,

monitorâmento e avatiaçâo mensat, oÍganizaçáo territoriatizadas dos serviços

12 N4ês

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

O vator totat estimado da contratação é R$ 108.519,96 (cento e oito mi[, quinhentos e dezenove reais e
noventa ê seis centavos), conforme preços obtidos peta pesquisa de preços detathada na seção 5 deste ETP,

de acordo com a seguinte tabeta:

Av. Possidônio BarÍeto,33o, Cenrro, Pathano CE, CEP 629T 0 000
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Itêm DescÍição Qu€!8.. Unldsdr R$ Unitádâ

1.1

ASSESSORIA TÉCNICA NA GESTÃO DO SISTEI'4A ÚNICO DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS. Descrição comptêmentar:
Assessoria nâ gestáo do suas, orientaçóes orçamentárias e
financeiras, execuÇáo do Ptano de Educaçáo Permanente -

PEP, monitoramento e avatiaçáo mensat, organizaçáo
territorializadas dos serviços

12 1.4ês 9.043,33 1 08.519,96

A pesquisa se deu com, no mínimo, 3 (três) Íornecedores, com orçamento datados de menos de 180 (cento
e oitenta) dias de sua soticitação, com o objetivo de atestar a adequação do vator de estimado em tela
àquetes praticados atuatmente no mercado.

Os preços constantes da tabeta acima, podem ser utilizados para etaboração doTermo de Referência.

9. 
'USTTFTCATTVA 

PARA O PARCELAMENTO OU NÃO OA SOLUçÃO

O inciso V atínea b do art. 40 da Lei no 14.1 3312021 diz que "o parcetamento, quando Íor tecnicamente viável
e economicamente va ntajoso".

Desta forma, não se vislumbra necessidade de parcelamento do objeto para a presente contratação,
considerando a ausência de pressupostos que induzam a prejuízos no processo de escotha de proposta mais
vantajosa para a administração.

10, CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Nâo existem contrataÇÕes corretatas e/ou interdependentes para esta ticitação.

11. BENEFíCIO A SEREM ALCANçADOS COM A CONTRATAçÃO

Com a contratação, espera-se um aumento significativo na qualidade e eÍiciência dos serviços prestados
peta Secretaria do Trabalho e Desenvotvlmento Sociat. Os projetos e programas sociais serão executados de
Íorma mais eficaz, beneficiando diretamente a poputação do município de Palhano.

12. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

Não será necessária a busca de providências a serem adotadas peta Administração, para fins de capacitação
de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente do órgão,
pois não a contratação não exige nenhuma medida adicionat.

13. POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Tendo em vista o que foÍa estabêtecido nêste documento nos itens anteriores, esta Equipe de P[anejamento
não vistumbra possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação.

14. DECIáRAÇÃO DE VtABtL|DADE

Esta equipe de ptanejamento dectaÍa viáveI esta contratação.

Ana Liv Mateus Santos
Secretária Municipat de Trabatho e Assistência Sociat

Matrícuta Funcionat n.o 2303080036
Data: 10/O? /2024

PF:FEIIUÂ}. OS
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PREGÃO ELETRÔNICO N.O 011/2024-PE
ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA

PALHANO

IDENTIFICAÇÂO DO LICITANTE PESSOA JURíDICA:
Nome:
CNPJ:

Endereço:
Te[efone:
E-mail:

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Tetefone:
E-mai[:

ESPECIFICAçAO DO OBJETO: Registro de Preços para a Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços técnicos profissionais destinados à equipe técnica da Secretaria do Trabalho e

Desenvotvimento Sociat, do municÍpio de Pathano, Estado do Ceará.

VALOR DA PROPOSTA

Vator Gtobat: R$

VALIDADE DA PROPOSTA:

Prazo de vatidade: 60 (sessenta) d ias, a partir da presente data.

coMPosrçÃo Dos PREÇos:

Nos preços propostos acima êstão inctuídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de
qua[quer natureza lncidentes sobre o objeto deste Pregão.

DECLARAçAO:

Esta empresa dectara estar ciente de que a apresentação da presente proposta imptica na ptena aceitaçâo
das condiçÕes estabetecidas no Editat do Pregão Eletrônico N.o 01 1/2024-PE e seus anexos.

Local e data-
Assinatura

Itêm Qúânt. Unidade R$ Unitárló . ,R$ fotgl

1.1

ASSESSORIA TÉCNICA NA GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO OE

ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS. Descrição comptementar:
Assessoria na gestáo do suas, orientações orçamentárias e

financeiras, execuçáo do Ptano de Educação Permanente -

PEP, monitoramento e avâtiaçáo mensat, organizaçáo
territorializadas dos serviços

12
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PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N.o 06.2A-001 12024
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N.O 011/2024.PE
PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N.o 06.2A-001 t2024
CoNTRATO N.o...........

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM
ENTRE SI A SECRETARIA OO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

inscrito(a) no CNPJ sob o n.o , sediado(a) à ......................, neste ato representado por
conforme quatificaçào constante de sua documentação de habititação, doravante

denominado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.o 06.28-OO1/2024, e,

em observáncia às disposições da Lei n.o 14.13312021 e demais tegistação apticávet, resotvem cetebrar o
pÍesênteTERMO DE CONTRATO, decorrentê do Pregão Etetrônico n.o 011/2024-PE, mediante as ctáusutas a
seguir enunciadas:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OO OB,IETO

1.1. ContrataÇão de empresa especiatizada para prestaçâo de serviços técnicos profissionais destinados à

equipe técnica da Secretaria do Trabatho e Desenvotvimento Sociat, do município de Pathano, Estado do
Ceará, nas condições estabetecidas no Termo de Referência do Pregão Etetrônico n.o 01112024-PE.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vincutam esta contratação, independenteme nte de transcriÇáo:

1 .3.1 . O Termo de Referência;

1 .3.2. O Editatda Licitação;

1 .3.3. A Proposta do contratado;

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. cúUSULA SEGUNDA. vIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se em ...../.....L.... e se enceírando em
.....1.....1....., podendo ser prorrogado até o timite de 5 (cinco) anos, na forma da Lei 14.133/21 .

2.2. A prorrogação de que trata este ítem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formatmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.2.2. Se)a juntado retatório que dlscorra sobre a execuçáo do contrato, com informaçóes de que os serviços
tenham sido prestados regutarmente;

frr. )L3
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A SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, com sede à Av. Possidônio Barreto, 330,
Centro, Pathano-CE, CEP 62910-000, inscrita no CNPJ sob o n.o 07.488.679/0001-59, nesta ato represêntada
porANA LIV MATEUS SANTOS, Secretária l"'luniclpat de Trabatho e Assistência Sociat, nomeada peta Portaria
n.o 2023.03.01-002/GABPREF, de 01lO3/2023, doravante denominado CONTRATANTE, e ......................,
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2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, porescrito, de que a Administração mantém interesse na reâtização
do serviÇo;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habititação.

2.3. O contratado não tem dlreito subjetivo à prorrogação contratuat.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos náo renováveis já pagos ou amortizados ao tongo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou etimlnados como condiçâo para a
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penatizado nas sanções de
dectaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púb[ico, observadas as
abrangências de apticação.

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, rV Vll e Xvlll)

- 3.1. O regime de execução contratuat, os modetos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conctusão, entrega, observação e recebimento do objêto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

5. CúUSULA QUTNTA - PREçO (art. 92, V)

5.1, O vator total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2, Novaloracima estão inctuídastodas as despesas ordinárias diretase indiretas decorrentes da execuçâo
do objeto, inc[usive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabathistas, p revidenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integrat do
ob.ieto da contratação.

- 6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ete reÍeÍentes encontram-se deÍinidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento esti m ado, em 1 O I 07 I 2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serào
reajustados, mediante a aplicaçâo, peto contratante, do índice IPCA, exctusivamente para as obrigações
iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade, ou outro que vier a substitui-to.

7,3. Nos reajustes su bsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de u m ano será contado a pa rtir dos eÍeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divutgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância catculada pela úttima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão [ogo seja
divutgado o índice def initivo.

7.5. Nas aÍêriçôes Íinais, o índice utitizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

OE
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4. cúusULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4,í, Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a serextinto ou de quatquerforma não possa mais
ser uti[izado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado peta tegistaçâo então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão [ega[ quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo Índice oÍiciat, para
reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será reatizado por apostitamento.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔeS OO COHTneTANTE (art. 92, X, Xr e XrV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1 .1 . Exigir o cumprimento de todâs as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peto Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em retação à parceta incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,
quanto à dimensão, quatidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021 ;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência;

8.1 .7. Apticar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1 .8. Cientificar o órgão de representaçâo judicial da Secretaria do Trabatho e Desenvotvimento Sociat para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peto Contratado:

8.1 .9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as so[icitações e reclamações retacionadas à execuçâo do
presente Contrato, ressalvados os rêquerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protetatórios
ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.1 .9.1 . A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias a contar da data do protocoto do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equitÍbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 (dez) d ias.

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de ctáusutas contratuais.

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior atteração do projeto peto Contratante, no caso do
art.93, §2o, da Lei no 14.133,de2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATADO (art. 92, XIV XVr e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito peta Administração no [oca[ do serviço para representá-to na execução do
contrato.

9.3. A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peto órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
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9.4, Atendêr às determinações regutares emitidas peto fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll)
e prestartodo esctarecimento ou informação por etes soticitados;

9.5. Atocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das ctáusulas deste contrato, com
habititação e conhecimento adequados, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qua[idade e tecnotogia deverâo atender às recomendações de boa técnica e
a tegistaçào de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituit às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pe[o fiscaI do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreçÕes resuttantes
da execução ou dos materiais empregados;

9,7. Responsabilizar-se petos vícios e danos deco rrentes da execução do ob.jeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como portodo e quatquerdano causado àAdministração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabitidade a fiscatização ou o acompanhamento da execução
contratuaI peto Contratante, que ficará autorizado a descontardos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no editat, o vator correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, cotateral

._ ou porafinidade, até oterceiro grau, de dirigente do contratante ou dofiscal ou gestordo contrato, nostermos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021i

9.9. Quando não for possíveI a verificação da reguta ridade, o contratado deverá entregar ao setor respo nsáveI
pela fiscatização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade retativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aostributos
Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda Municipat
ou Distritâl do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Debitos Trabathistâs - CNDT;

9.10. Responsa bilizar-se peto cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Cotetivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas peto contrato, por todas as obrigaçÕes
trabathistas, sociais, prevldenciárias, tributárias e as demais previstas em tegistação especíÍica, cuja
inadimptência não transfere a responsabiIidade ao Contratante;

9.Í 1, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no tocaI dos serviços;

9.12. Prestar todo esctarecimênto ou informação soticitada peto Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-thes o âcesso, a quatquer tempo, ao locat dos trabathos, bem como aos documentos Íetativos à

\- execução do empreendimento;

9.13. Paratisar, por determinaçâo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnlca ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros;

9.14. Promover a guarda, manutençâo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.15. Conduzir os trabathos com estrita observância às normas da tegistação pertinênte, cumprindo as
determinações dos Poderes Púbticos, mantendo sempre limpo o [oca[ dos serviços e nas methores
condiÇôes de segurança, higiene e discipl.ina;

9.16. Su bmeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anátise e aprovaçáo, quaisquer muda nças nos
métodos executívos que Íujam às especificações do memoriaI descritivo ou instrumento congênere;

9.17. Não permitir a utitização de quatquer tÍabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pêrmitir a utitizaçào do trabatho do menor de dezoito anos
em trabatho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condiçôes exigidas para habititaçâo na ticitação;

9.19. Guardar sigito sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

*JLt,
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ro. cúusuLA DÉcrMa- oeRrolçÔES pERTTNENTES À LGpD

10,1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

- pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventuatmente venha
a serfirmado, a partirda apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
dectaração ou de aceitação expressa.

10.2, Os dados obtidos somente poderão ser utitizados para as finatidades que.justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art.60 da LGPD.

10,3. É vedado o compa rtithamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.A
Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco)dias úteis sobretodosos contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados peto Contratado.

10,4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado etiminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inctuindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para Íins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.5, É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabitidades decorrentês da LGPD.

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
.-, presente ctáusuta, permanecendo integratmente responsável por garantir sua observância.

10.7. O Contratante poderá reatizar ditigência paía afêtit o cumprimento dessa ctáusuta, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formutados.

10.8. O Contratado deverá prestar, no prazoÍixado pelo Contratante, prorrogávet justificadamente, quaisquer
informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inctusive quanto a eventual descarte
realiza Eancos de dados formados a partir de contratos ad ministrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controtado, com registro
individuat rastreável de tratamentos reatizados (LGPD, art. 37), com cada âcesso, data, horário e registro da
finatidade, para efeito de responsabilizaçâo, em caso de eventuals omissões, desvios ou abusos.

10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvotvidos em formato interoperávet, a Íim de garantir a
reutitizaçáo desses dados peta Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado peta autoridade competente, em especiat a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendaçÕes, editadas na Íorma da LGPD.

10.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão sercomunicados à autoridade
nacionat.

ss/

Av. PossidônioBarreto,330, Centro, Pathano-CE,CEP62910-000

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciaImente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrolados no art. 124,ll,d,da Lei no 14.133,
de 2021;

9.21. Cumprir, atém dos postulados legais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipat, as normas de
segurança do Contratante;

9.22. Reatizara transição contratuatcom transferência de conhecimento, tecnotogia e técnicas empregadas,
sem perda de informaçôes, podendo exigir, inctusive, a capacitação dostécnicos do contratante ou da nova
empresa que continuaÍá a execuÇão dos serviços;

9.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser
livremente utilizado e/ou atterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.
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11. c úUSULA DÉCt ma pRtU etRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, X[)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CúUSULA DÉCrrqASEOUNOA - rNFRAçÔES E SANçÔESADMTNTSTRATTVAS (art.92, XtV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

12.1 .l . Der causa à inexecução parciat do contrato;

12.1.2.Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;

12.1 .3. Dêr causa à inexecuÇão total do contrato;

1 2.1 .4. Ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo justiÍicado;

12.1 .5. Apresentar documentação fatsa ou prestar dectaraÇão fatsa durante a execução do contrato;

12.1.6. Pêlicaí ato Íraudutento na execuÇão do contrato;

12.1 .7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de quatqueÍ natureza;

r.- 12.1 .8. Pratica r ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no12.846,de1odeagostode2013.

12.2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1 . Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 1 56, §2o, da Lei no 14.133, de2021l;

12.2.2. lmpedimento de [icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas 12.1.1,
'12.1 .2 e 12.1 .3 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penatidade
mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2i21li
12.2.3. Declaíação de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
atíneas 12.1.5, 12.1.6,12.1.7 e12.1.8 do subitem acima dêstê Contrato, bêm como nas alíneas ] 2.'1.1,12.1.2
e 12.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no '14.133, de2021\.

12.3. Mutta:

12.3.1. Moratória de 0,050/o (cinco centésimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da
parceta inadimptida, até o [imite de 30 (trinta)dias;

12.3.2. Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do vator total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 20lo (dois por cento), peta inobservância do prazo Íixado para apresentação,

- suplementaçâo ou reposição da garantia.

12.3.2.1 . O atraso supêrior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021 .

'12.3.3. Compensatória, para as inf rações descritas nas atíneas 12.1 .5 a 12-1 .8, de 5o/o a 100/o do vator do
Contrato.

12.3.4. Compensatória, para a inexecução tota[ do contrato prevista na atínea 12.1.3, de 50% a 1oYo do vator
do Contrato.

12.3.4.1 . Para infração descrita na atínea 12.1.2, a mutta será de 50/o a 100/o do vator do Contrato.

12.3.4.2. Para inÍrações descritas na alínea 12.1 .4, a mutta será de 50/o a '100lo do vator do Contrato.

12.4. A apticação das sanÇões previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 1 56, §9o, da Lei nô 14.1 33, de 20211

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta (art.
156, §7o, da Lei no 14.133, de2021).

12,6. Antes da apticação da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçâo (art. 1 57, da Lei no 14.133, de2021\

rrs. I Z'1
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12.7. Se a mutta aplicada e as lndenizações cabÍveis forem su periores ao vator do pagamento eventuatmente
devido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cob rada judicialmente (a rt. 1 56, §8o, da Lei no 1 4.133, de 2021l,.

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
ad ministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) d ias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada peta autoridade competente.

12.9. A apticação das sanções reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampta dêfesa ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de licitar e contratar e de dectaração de
inidoneidade para [icitar ou contratar.

12.10. Na apticaçâo das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 20211:

12.10.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.10.2. As pecu[iaridades do caso concreto;

12.10.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

._ 12.10.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

12.10.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes
dos órgãos de controte.

12.11. Os atos previstos como inÍraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
ticitaçÕes e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no
'12.846, de 2013, serâo apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.12. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada com abuso
do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa ju rídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controte, de fato ou de direito, com o Côntratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2021l

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação da
sanção, informar e manteÍ atuatizados os dados retativos às sanções por eta apticadas, para fins de

.-. pubticidade no Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executlvo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de
2021)

12,14. As sançÕes de impedlmento de ticitar e contrataÍ e dectaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 dâ Lei no 14.133121.

12,15. Os dêbitos do contratado para com a AdministraÇão contratante, resuttantes de mutta administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parciatmente, com os
créditos devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contrâtado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13. CúUSULA DÉCrUl rrRCer na - DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estiputado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigaçÕes de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nete fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

,jl- x .
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13.3. A extinÇão nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado peto contratante nesse sentido com peto menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia. Caso a notifícação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nete estiputadas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampta defesa.

1 3.4.1 . Nesta hipótese, aptlcam-se também os a rtigos 1 38 e 1 39 da mesma Lei.

13.4.2. A atteração socia[ ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidâdê de concluir o contÍato.

13.4.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formatizado termo
aditivo para atteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

13.5.1 . Batanço dos eventos contratuais.iá cumpridos ou parciatmente cumpridos;

13.5.2. Retação dos pagamentosjá efetuados e ainda devldos;

1 3.5.3. lndenizaÇoes e muttas.

13.6. A extlnção do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.o 14.133, de 2021\.

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comerciat, econômica, financeira, trabathista ou civitcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente púbtico que tenha desempenhado funÇáo na ticitação ou atue na fiscatização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterat ou por afinidade, até o
terceiro Érau (art. 14, inciso lV da Lei n.o 14.133, de 2021).

14. CúUSULA DÉCII"II QUARTE - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (Art.92, VIII)

14.1. As despesas com a contrataÇão, correrâo por conta da rubrica orçamentária PA

08.01 .08.122.1315.2.064 Manutenção das atividades da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Soclat,
etemento de despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, subelemento 3.3.90.39.05
Serviços técnicos profissionais, valor estimado R$ 108.519,96, consignada na Lei municipaI n.o 751,de22de
dezembro de 2023, retativa ao orçamento do ano de 2024:

14.2. A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentárla respectiva e [iberação dos créditos correspondentes, mediante apostitamento.

1s. cúusuLA DÉcrml qurHra - Dos cAsos oMlssos (art.92, il)
15.1. Os casos omissos serão decid idos peto contratante, segundo as d isposições contidas na Lei no 14.1 33,
de 2021, e demais normas federais apticáveis e, su bsidia rlamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei

no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. cúusuLA DÉcrul sExra -ALTERAçÔES

16.1. Eventuais atteraçÕes contratuais reger-se-ão peta d isciplina dos arts. 1 24 e seguintes da Lei no 14.133,
de 2021 .

í6.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessárlos, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator inicia[ atualizado do
contrato.
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16.3. As atteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante cetebraçáo de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, satvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021\.

16.4, Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser realizados por simptes apostita,
dispensada a cetebraçâo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

'r7. cúusuLA DÉcrMA sEÍtMA - puBLrcAçÃo

17,1. lncumbiÍá ao contratante divutgar o presente instrumento no respectivo sítio oficiat na lnternet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n.12.527, de 2011, clc aft.70,
§3o, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

18. CLÂUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art.92, §1o)

18.1. Fica eteito o Foro da Justiça Seçâo Judiciária de Palhano para dirimir os titígios que decorrerem da

,_ execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conforme art. 92, §1o,

da Lei no 14.133121.

LocaI e Data.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS

CPF: CPF:
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